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Governo do Distrito Federal 
Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal 

Diretoria de Logística 

Gerência de Compras e Contratos 
 
 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 
 
 
 

Contrato de Prestação de Serviços nº 15/2023, SIGGo nº 50534, nos termos do Padrão nº 04/2002. 

Processo nº 00391-00004525/2022-45. 

 

Cláusula Primeira – Das Partes 

O INSTITUTO DO MEIO AMBI ENTE E DOS RECURSOS HÍ DRICOS DO DISTRI TO FEDER AL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBI ENTAL, en tidade Autárquica d e Di reito Público, com autonomia administrativa, financei ra e patrimonial, vinculada à  
Sec retaria de Estado do Meio Ambiente e Proteç ão Animal do Distrito Federal, CNPJ nº 08.915.353/0001 -23, repres entado por RÔNEY TANIO S NEM ER, na qualidade de Presidente, com delegação de competênci a prevista nas Normas de 

Execução Orç amentári a, Financeira e Contábil do Distrito Fed eral e a emp res a PROFORCE TERC EIRIZAÇÕES E SERVIÇOS L TDA, doravante denominada Contratada, CNPJ nº 27.704.075/0001-00, com sede em Q SAAN, Quadra 1, Lote 1280, 

Andar Térreo -Parte, Brasília/DF, representada por GLAUCIA COUTINHO DOS SANTOS, portadora da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxx, na qualidade de representante legal. 

 
 

Cláusula Segunda – Do Procedimento 

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de PREGÃO EL ETRÔNICO Nº 048/2023 - COLIC/SCG/SECONTI/SEPLAD- DF nº (117835493), da Proposta Comercial 128270043, da Lei nº 8.666/93, da Lei 10.520/2002, do Dec reto 
Federal 10.024/2019 e IN 05/2017-MPOG. 

 
 

Cláusula Terceira – Do Objeto 

3.1. O Contrato tem po r objeto a contrataç ão de empresa especializada p ara prestação d e serviços de moto ristas ex ecutivos, em c aráter permanen te e ev entual, habilitados com carteira categoria D, visando atend er a nec essidade do  

Instituto do Meio Ambiente e dos Recu rsos Hídricos do Distrito Federal - Instituto Brasília Ambiental, para condução de veículos da fro ta oficial, consoante esp ecifica o Edital de PREGÃO EL ETRÔNICO Nº 048/2023 - 

COLIC/SCG/SECONTI/SEPLAD-DF nº (117835493), o Termo de Referência e a Proposta Comercial nº (128270043), que passam a integrar o presente Termo. 

3.2. Os serviços serão prestados no endereço cito: no edifício sede do Instituto, atualmente localizado na SEPN 511, Bloco C, Edifício Bittar IV, Asa Norte (Plano Piloto), Brasília, DF. 

 
 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução 

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93. 
 
 

Cláusula Quinta – Do Valor da Repactuação e do Reajuste 

5.1. O valor total do Contrato é de R$1.036,109,00 (um milhão trinta e seis mil cento e nove reais), devendo esta importância ser atendida à conta do Orçamento do Instituto Brasília Ambiental para o corrente exercício, nos termos da 
correspondente Lei Orçamentária Anual, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s). 

5.2. Os serviços serão contratados com base no preço unitário das tarifas cotadas na proposta da licitante vencedora. 

5.3. Será admitida a repactuação do contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir. 

5.4. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação que trata o item 5.3, será contado a partir: 

I – da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à 

execução do serviço; ou 

II – da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, qu ando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às datas-base destes 

instrumentos. 

5.4.1. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida. 

5.4.2. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

5.4.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias 

envolvidas na contratação. 

5.5. As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato,  exceto se o contratado 
suscitar seu direito por ocasião da assinatura de termo aditivo.  

5.6. As repactuações serão precedidas de solicitação formal da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos do contrato. 

5.6.1. Na hipótese de repactuação decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, estes deverão ser demonstrados por meio de planilha de custos e formação de preços, devidamente 

conferida e aceita pela Administração. 

5.6.2. Em se tratando de variação de custos relativos à mão de obra vinculada à data-base deverá ser apresentada planilha analítica de custos, com detalhamento dos reajustes decorrentes do novo acordo convenção  ou dissídio coletivo 

que fundamenta a repactuação. 

5.7. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, decorrente de alteração de custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço, esta somente será concedida 

mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se: 

I – a demonstração objetiva dos preços praticados no mercado e/ou em outros contratos da Administração; 

II – as particularidades do contrato em vigência; 

III – a nova planilha com a variação dos custos apresentados; 

IV – indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 

V – a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

5.8. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação de mão de obra, respeitada a anualidade, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e 

financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da Republica Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta. 

5.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, decisão judicial, ou de acordo convenção ou Dissídio Coletivo 
de Trabalho, ouvido o setor jurídico do Brasília Ambiental.  

5.10. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação formal e entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

5.10.1. O referido prazo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos. 

5.10.2. A entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada. 

5.11. As repactuações como espécie de reajuste, poderão ser formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, quando deverão ser formalizadas por meio de termo aditivo. 

5.11.1. Quando formalizada por apostilamento, caberá ao ordenador de despesa, por meio de despacho fundamentado e anuência do ordenador de despesa do IBRAM/DF. 

5.12. Por ocasião da repactuação, no caso de reajustes de insumos, materiais e/ou equipamentos será utilizada a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica – IBGE. 

5.12.1 – Se, no momento da repactuação, a contratada ainda não fizer jus ao reajuste, nos termos do item 5.12, ocorrerá somente a repactuação, podendo, a contratada, em momento oportuno, após o implemento da condição 

(interregno mínimo de 12 (doze) meses), solicitar o reajuste de direito.  

5.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

5.13.1 - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

5.13.2 - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

5.13.3 - Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, 
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras; 

5.14. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

5.15. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

5.16. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

5.17. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do  
inicio da contração, conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666/93. 

5.18. Do reajuste 

5.18.1. Para o caso de serviços não continuos e/ou continuados quando preponderantemente formados pelos custos de INSUMOS, o critério  de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 

a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela. 

5.18.1.1. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado, legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com demonstração analítica. 

 
 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária 

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I – unidade Orçamentária: 21.208 
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II – programa de Trabalho: 18.122.8210.8517.9659 

III – natureza da Despesa: 33.90.39.79 

IV – fonte: 157, 220, 100 

6.2 – O empenho inicial é de R$ 40.293,12 (quarenta mil, duzentos e noventa e três reais e doze centavos), conforme Nota de Empenho nº 2023NE01067, emitida em 07/12/2023, sob o evento nº 400091, na modalidade estimativo. 

 
 

Cláusula Sétima – Do Pagamento 

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcelas, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, 
devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

7.2.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da 
Fazenda/Secretari a da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);  

7.2.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. 

7.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao. 

7.3. No caso de contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos previstos na Lei 4.636/2011, 
regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013. 

 
 

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência 

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de 18/12/2023, com eficácia a partir de sua publicação, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, por meio de Termo Aditivo, para os subsequentes exercícios 

financeiros, observado o limite de 60 (sessenta) meses estabelecido no Inciso II do art. 57, da Lei nº 8.666/1993, após a verificação da real necessidade e com vantagens para o Instituto Brasília Ambiental na continuidade do Contrato. 

8.1.1. A contratada não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, o qual poderá ser prorrogado nos termos do item 8.1, quando comprovadamente vantajoso para a Administração, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos: 

8.1.1.1. Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

8.1.1.2. Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

8.1.1.3. Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

8.1.1.4. Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

8.1.1.5. Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 

8.1.1.6. Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
 

Cláusula Nona – Das garantias 

9.1 - Por ocasião da celebração do CONTRATO será exigida da CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (dez) dias corridos após assinatura do Termo do Contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, comprovante de 

prestaç ão de garan tia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO, equival ente a quantia de R$ 51.805,45 (cinquenta e um mil oitocentos e cinco reais e quarenta e cinco centavos) , nos termos do artigo 56 da Lei nº 
8.666/93 e da IN 05/2017-MP, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018, mediante a escolha de uma das modalidades estabelecidas no § 1º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,  quais sejam: 

I - caução em dinheiro, ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004);  

II - seguro-garantia; ou 

III - fiança bancária. 

9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

9.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

9.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;; 

9.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

9.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

9.4. A garantia somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a mesma será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE. 

 
 

Cláusula Décima – Da Responsabilidade do Instituto Brasília Ambiental 

10.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

10.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.5. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que 

observado o limite da legislação trabalhistas; 

10.6. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota Fiscal /Fatura devidamente atestada; 

10.7. Reter a provisão de encargos trabalhistas, conforme Decreto Distrital nº 34.649/2013 que regulamenta a Lei Distrital nº 4.636/2011; 

10.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada; 

10.9. Designar comissão executora para fiscalizar o contrato em questão, obedecendo as orientações da IN nº 05/2017-SLTI/MPOG e da Cartilha do Executor elaborada pela Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

10.10. Glosar nas faturas a serem pagas as importâncias estimadas relativas aos danos causados por sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato; 

10.11. Aplicar as penalidades previstas no contrato, na hipótese da Contratada não o cumprir parcial ou totalmente, inclusive rescindir o contrato, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993; 

10.12. Encaminhar todas as comunicações formalmente por meio do endereço eletrônico (e-mail) informado pela Contratada; 

10.13. Além das obrigações previstas na Lei nº 8.666/1993, o Instituto Brasília Ambiental deverá responder pelos danos que seus agen tes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos  
caso de dolo e de culpa. 

10.14. O Instituto Brasília Ambiental rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos deste Termo de Referência. 
 
 

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada 

11.1. As obrigações da contratada são as seguintes: 

11.1.1. Executar os serviços com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

11.1.2. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração; 

11.1.3. Manter preposto, aceito pelo Contratante, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário; 

11.1.4. Cuidar para que o preposto indicado mantenh a perman ente contato com a unidade responsáv el pel a fiscalizaç ão do contrato, ado tando as p rovidências requeridas relativ as à ex ecuç ão dos serviços pelo(s) emp regado(s), b em  
como comandar, coordenar, controlar a execução dos serviços contratados, cuidar da disciplina, controlar a frequência e a apresentação pessoal dos empregados; 

11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da ex ecução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou aos bens da Contratan te, aos servidores e/ou a tercei ros, decorren te d e sua culpa ou  
dolo, durante a execução do contrato, devendo ress arcir imediatamen te a Administração em sua integralidade, ficando a Contratan te auto rizada a descontar ou dos pagamentos devidos à Contratad a ou da garan tia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos, sem prejuízo das demais sanções;  

11.1.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 

11.1.7. Instruir seus empregados a respei to das atividad es a serem desemp enhadas, al ertando-os a não executar atividades não abran gidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administraç ão toda e qu alquer ocorr ência neste 
sentido, a fim de evitar desvio de função; 

11.1.8. Apresentar quando solicitado, certificado da formação técnica específica dos empregados; 

11.1.9. Fornecer os insumos e equipamentos necessários aos motoristas para cumprimento das suas atividades, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 

11.1.10. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela aç ão ou omissão de seus empre gados, trabalhadores, prepostos ou repres entan tes, dolosa ou culposamente, ao Instituto Brasília 
Ambiental ou a terceiros; 

11.1.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor e conforme estabelecido neste Termo de Referência; 

11.1.12. Apresentar ao Instituto Brasília Ambiental, sempre que solicitado, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução dos serviços, os quais devem estar devidamente uniformizados e identificados; 

11.1.13. Prever o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos obedecidos às 
disposições da legislação trabalhista vigente; 

11.1.14. Substituir, no prazo de 4 (quatro) horas, o empregado no caso de inconveniência à ordem ou às normas disciplinares do Instituto Brasília Ambiental, qualquer tipo de falta, audiência legal, licenças, férias ou demissão, exceto no 

caso de folga por motivo de compensação por horas trabalhadas além do limite estabelecido pela convenção da categoria; 

11.1.15. Retirar e substituir, em até 24 (vinte e quatro) horas após notificação expedida pelo executor do contrato, qualquer empregado que, a critério da Administração, demonstre conduta nociva ou incompativel com o ambiente de 

trabalho ou incapacidade técnica para executar os serviços, sendo vedado o seu retorno para coberturas de faltas, licenças, dispensas, suspensão ou férias de outros empregados; 

http://www.tst.jus.br/certidao
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11.1.16. Não permitir o decréscimo no quantitativo de pessoal alocado para execução dos serviços, obrigando-se a dar continuidade, em esquema de emergência, na ocorrência de greve das categorias profissionais e/ou do transporte 
coletivo; 

11.1.17. Planejar a escala de férias para os seus empregados, mantendo completos os postos de trabalho, com a previsão de profissional(is) substituto(s), apresentando cópia da referida escala à Contratante, com antecedência mínima 

de 30 (trinta dias) corridos antes da data do início das férias dos empregados, com identificação do nome daqueles que irão substituir os empregados de férias; 

11.1.18. Cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentares relativas à Segurança e Medicina do Trabalho; 

11.1.19. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de seus empregados acidentados ou com mal súbito; 

11.1.20. Autorizar a administração a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes 

não forem adimplidos; 

11.1.21. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração; 

11.1.22. Manter controle rigoroso da assiduidade e pontualidade dos seus empregados e apresentar relatório mensal de frequência, até o décimo dia do mês subsequente, com as informações de faltas e atrasos já consolidadas e 
ajustadas, a fim de elaborar a fatura; 

11.1.23. Abater do montante faturado, ao emitir a fatura mensal, o valor correspondente às faltas não substituídas de imediato de seus empregados e outros valores constantes da planilha de formação de preços não recolhidos, 
conforme comunicado prévio do executor do contrato; 

11.1.24. Realizar o pagamento salarial aos empregados, salvo disposição legal em contrário, até o 5º (quinto) dia útil do mês de trabalho subsequente; 

11.1.25. Observar os prazos legais e regulamentares na entrega ao seu pessoal dos vales-transportes e refeição. A entrega, salvo disposição legal em contrário, será feita até o 1º (primeiro) dia útil de cada mês. A empresa fornecerá os 

vales-transportes que forem necessários para que o empregado se desloque de sua residência, independentemente do local de sua moradia, até os locais de trabalho e vice-versa; 

11.1.26. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, do pagamento dos salários, seguros, 
benefícios e demais obrigações trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;  

11.1.27. Prestar todo e qualquer esclarecimento que for solicitado pelo executor do contrato ou seus superiores hierárquicos, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

11.1.28. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao Instituto Brasília Ambiental; 

11.1.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do Instituto Brasília Ambiental, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

11.1.30. relatar ao Instituto Brasília Ambiental toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

11.1.31. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 21 (vinte e um) anos como motorista, conforme CTB art. 145, I; 

11.1.32. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.33. Manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando em benefício próprio, ou de terceiros, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratada ou de 

terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto contratual.  

11.1.34. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

11.1.35. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

11.1.36. Exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de Habilitação de cada motorista, verificando se a categoria é compativel com os serviços prestados; 

11.1.37. Efetuar o pagamento ou reembolsar o Instituto Brasília Ambiental, quando for o caso, os valores correspondentes às multas de trânsito cometidas por seus empregados quando da condução de veículos oficiais do Instituto. 

11.1.38. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados, conforme CLT, art. 74, §2º, permitindo acesso aos respectivos dados; 

11.1.39. Orientar os seus funcionários para que não fumem dentro dos veículos, mesmo quando estiverem sem passageiros; 

11.1.40. Seguir as orientações dadas pela Gerência de Transporte em caso de acidente de trânsito; 

11.1.41. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos termos 
do art. 65, §1° da Lei n° 8.666/1993. 

11.1.42. Comunicar imediatamente ao Instituto Brasília Ambiental, bem como ao Contratante, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na respectiva proposta de preços, como também, 

outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas pelos integrantes da centralização de compras do Distrito Federal. 

11.1.43. Na ocasião da assinatura do contrato, a licitante deve apresentar comprovação ou o compromisso de adoção de mecanismos para garantir a equidade salarial entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo 

de serviço, e com grau de instrução iguais ou equivalente, em atendimento às exigências da Lei Distrital 6.679/2020.  

 
 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual 

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, 
dispensa a celebração de aditamento. 

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital. 
 
 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades 

13.1. O atraso injustificado na execuç ão, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006 e alterações posteriores, descontad a da garan tia 

oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Brasília Ambiental, em todo caso, a rescisão unilateral. 

13.1.1. A aplicação das sançõ es de natureza pecuniária e restritiva d e direitos pelo não cumprimen to das normas previstas neste edital e dos contratos del e decorrente, em fac e do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do 

art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administraç ão Di reta, Au tárquica, Fundacional e d as Empresas Públic as do Distrito Fed eral, às normas estabel ecidas no Dec reto 26.851/2006 contido no Anexo V do edital de 
licitação que gerou este Contrato. 

 
 

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão Amigável 

O Contrato poderá ser rescindido amigav elmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para tanto,  
manifestação esc rita de uma das partes, com antec edência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execuç ão do Contrato, dev endo ser precedi da de autorizaç ão esc rita e fundam entada da autoridade  

competente. 

 
 

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão 

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às 
consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale- 
transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e contratar com a Administração do Distrito Federal. 

15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

15.3.1. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da 

empresa de corrigir. 

15.4. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013. 
 
 

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública 

Os débitos da Contratad a para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrado s mediante execuç ão na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão  
unilateral do Contrato. 

 
 

Cláusula Décima Sétima – Do Executor 

17.1. O BRASÍLIA AMBIENTAL, por meio de Instrução, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 

17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
 
 

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administraç ão, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatu ra, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o 
que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão  interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93. 

 
 

Cláusula Décima Nona – Do Foro 

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato. 

19.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto nº 38.365/2017, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem  

prejuízo de outras sanções cabíveis, que: 

I - incentive a violência; 

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da 
mulher; 

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de 
mulher; 

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada; 
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Documento assinado eletronicamente por GLAUCIA COUTINHO DOS SANTOS,  Usuário Externo,  

em 14/12/2023,  às 15:32,  conforme art.  6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,  

publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,  17 de setembro de 2015. 

V - seja homofóbico, racista e sexista; 

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença; 

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em condições de vulnerabilidade. 

19.3. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e 

previdenciária relativas a seus empregados, em caso de irregularidades, devem ser sanadas no  prazo máximo de trinta dias da detecção. 

19.3.1. O não atendimento das determinações constantes item 19.3, implica a abertura de processo administrativo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública. 

19.4. Nos termos da Lei Distrital nº 6.128/2018, fica reservado o percentual de 2% das vagas de trabalho contidas no TR, Anexo I deste Edital, para pessoas em situação de rua. 

19.5. Nos termos da Lei Distrital nº 4.799/2012, a licitante vencedora, na prestação do serviço, se obriga a fornecer aos empregados plano de saúde. 

19.6. Nos termos da Lei Distrital nº 3.985/2007, se a licitante vencedora tiver 100 ou mais empregados fica obrigada a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, 
habilitadas, na seguinte proporção: 

I - até 200 empregados - 2%; 

II - de 201 a 500 - 3%; 

III - de 501 a 1.000 - 4%; 

IV - de 1.001 em diante - 5%. 

19.7 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 
34.031/2012). 

 
 

Pelo Brasília Ambiental: 

RÔNEY TANIOS NEMER 
 
 

Pela Contratada: 

GLAUCIA COUTINHO DOS SANTOS 
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Presidente do Brasília Ambiental,  em 14/12/2023, às 17:22,  conforme art.  6º do Decreto n° 

36.756,  de 16 de setembro de 2015,  publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, 

quinta-feira, 17 de setembro de 2015.  

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA PEREIRA FERNANDES - Matr.0263916-5,  
Gerente de Compras e Contratos,  em 15/12/2023, às 11:55,  conforme art.  6º do Decreto n° 

36.756,  de 16 de setembro de 2015,  publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, 

quinta-feira, 17 de setembro de 2015.  

 
 

Documento assinado eletronicamente por NILCELENE SOARES MARQUES - Matr.1715603-3,  

Assessor(a). ,  em 15/12/2023, às 11:56,  conforme art.  6º do Decreto n° 36.756, de 16 de 

setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,  17 de 

setembro de 2015.  
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